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,rspEilsÀ DE ELE+ffiiffcA ilo 2025.04.08.1

Torna-se público que o Consorcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ, por meio do Sr

presidente, realizaiâ Dispensa Eletrôniàa, com critério de julgamento pelo menor preço, na hipotese do art

75, inciso ll, nos termos da Lei Federal no 14 133, de 1o de abril de2A21e demais legislação aplicável

Encerramento de recebimento de Proposta' 11N4n025 atê as 23h59min

Data da sessão: Mfiry2025
Horário da Fase de Lances: Das 07:00 às 13:00 horas'

Endereço Elehônico da Plataforma: www. ltcttacaoconai.com. br

REFERÊNCn DE TEÍtlpo' ?aratodas as referências de iempo será observado o horário de Brasilia (DF) e,

de.* forrr, serão registradas no sistema elelrônico e na documenlação relaliva ao certame

í - oBJETO DA CONTRATAÇÂO olnerl
'1 - O objeto da presenle dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vanlajosa para Aquisição de

do Consórcio Regional de Resíduos do Aulo

e exigências estabelecidas neste Aviso de
malerial de expediente destinada a atender as necess idades

Jaguaribe CORRAJ, conforme condições, quantidades

Contratação Direta e seus anexo§.

1.2 - Acõntratação será dividida em itensllotes ou ocorrerá em item/lote único, conforme tabela conslante no

Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa Elekônica.

1.3 - Havendo mais de um ilem ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quanlos forem de seu

interesse. Entrelanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os

itens que o compÕem, caso exisla mais de um item dentro do respectivo lote.

1.4 - O critério de lulgamento do objeto será o de MENOR VALOR GLOBAL, observado o disposto no lncrso I

do art. 33 da Lei no14 133 de2021e as exigências contidas neste Aviso de Contratafio Direta e seus Anexos

quanto às especrficaçÕes do obieto.

2. PARTTCIPAÇÃO NA DISPENSA ELErRÔNEA.
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2.1 - A participação no presente,

Regional de Resíduos do

plataforma eletrônica do Portal de licitações do Consorcio

- CORRAJ, disponivel no endereço eletrônico
se dará mediante

Auto Jaguaribe

www.licitaçaocorraj cÇ,m .br.

2l - a íornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sislema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao orgão entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.

2.3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores.

2.3.1 - que não atendam às condiçoes desle Aviso de Dtspensa Eletrônica e seu§ anexos;

2.j.2 - eslrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citafo e responder administraliva ou judicialmenle;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguinles vedações.

a) - auior do anteproleto, do próieto básico ou do proyeto executivo, pessoa fisica ou luridica, quando a

contratafio versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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b) - empresa, isoladamente ou em consóiCio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do proleto seja dtrigen te, gerente, controlador, acionisla ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contrata6o vesar sobre obra. serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) - pessoa física ou juridica que se encontre, ao lempo da contratação, impossibilitada de contratar em

deconência de sanção que lhe foi imposla,

d) - aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscallzação ou na gestão do contralo, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

f) - pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do aviso, tenha sido condenada

ludicialmente, com tánsito em julgado, por exploração de trabalho infuntil, por submissão de trabalhadores a

tondiçoes analogas às de esciavo ou por conlratação de adolescentes nos casos vedados pela legislapo

trabalhista.
2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alinea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a oulra pessoa,

fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanfio a ela aplicada, inclusive a sua conlroladora,

controla& ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a ulilização faudulenta da

personalidade jurídica do fornecedor.

2.9 4 - Organizações de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acordão n o

7 46n0 1 4-I CU- Plená rio) .

3.INGRESSO NA DISPENSA ELFTRÔNICA E CADASTRAIIENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramenlo de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3 2 - O fornecedor interessado, apos a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamenle por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposla com a descrição do objeto ofertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preÇo, até a dala e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

3.3 - Todas as especificaçoes do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.

3.4 - Nos valores propostos mtarão inclusos todos os custos operacionais, encargo§ previdenciários,

lrabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oulros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos

serviços;

3.4.1-- Os preços ofertados, tanto na proposla inrcial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do íornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexlo.

3.5 - A apresenlaSo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimenlo das disposiçÕes nelas conttdas,

em confoimidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviÇos/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de

iornu.e, os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessárim. em quantidades e qualidades

adequadas à períeita execução contratual, promovendo, quando requerido. sua substituiçâ0.

3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substituí-la ou modifcá-la,

atê a daia e horário estabelecidos para a abertura do procedimento.
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3.7 - No cadastramento da proposta inicia l, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, às seguinles declaraçÕes.

3.7.1 - que inexislem faÍos impedilivos para sua habilitaçâo no certame, cienle da obrigatoriedade de declarar

oconências posteriores.

3.7.2 - que cumpre os requisitos eslabelecidos no arligo 3" da Lei Complementar no 123. de 2006, estando

apto a usufruir do katamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

f.f.g , que está ciente e concorda cem as condiçôes contidas no Aviso de Dispensa EleÍônica e seus

anexos;

3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas transaçoes que forem efetuadas no sislema, assumindo como

firmes e verdadeiras;

3.7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n' 8.213i§1 .

3.7.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da

Constituifro.

4. FASE DE LANCE§

4.1 - A partir da data e horário estabelecidos nesle Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamenle aberta pelo sistema para CI envio de lances públicos e silcessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalizapo de lances tambem já previsto nesle aviso.

4.2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimenlo e do valor consignado no registro.

4.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor (unltário do itemllote)

4.3 - 0 fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

4.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessrvos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e regiskado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Conlralação Direta.

4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerâ aquele que for recebido e regishado primeiro

no sistema.
4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances. concorrerá com 0 valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificaçao do fornecedor.

4.7 - lmediatamente apos o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 0 §eu encerramento,

com o ordenamento e divulga$o dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificaSo.

4.7 .1 - O encerramenlo da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indica&,

sem qualquer possibilidade de prorroga$o e não havendo lempo aleatorio ou mecanismo similar

5. JULGAMENTO DA§ PROPO§TA§ DE PREÇO

5'l - O critério de julgamento adotado será o ÍulENOR PREçO GLOBAL POR [TEM. observadas as

exigências contidas neste Aviso de Dispnsa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

5"2 - Encerrada a fuse de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.3 - No caso de o preÇo da proposta vencedora estar acima do estimado pela Âdministração, poderá haver a

negociação de condi$es mais vantajosas.
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5:.t - Neste caso. será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preÇo,

para que seia obtida melhor proposta com preço compatível ao eslimado pela Administraçã0.

5 3.2 - A negociafio podenâ ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço méximo definido para a contratação.

5 3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociaçâo, o resultado será registrado na ata do procedimento da

dispensa eletrônica.

5.4 - Eslando o preço compatível, será solicilado o envio da proposta e, se nece§sário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5.41 - O operador da Dispensa Eletrônica solicitará (convocará anexo através do sistema) ao licitante melhor

classifcado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado apos a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

coÀfirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e seus anexos e 1á apresentados.

5.5 - 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 - Conliver vícios insanáveis,

5.6.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3 - Apresentar preÇos inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratafio,
5.6 4 - Não liverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇão;

5.6.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer oulras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável;
5^7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá[ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não hala majoração

do preç0.

5.8.1 - O ajuste de que trata esle dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas.

5.9 - Para íns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçoes do objeto, poderá ser

colhida a manifestafio escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10 - Se a proposla ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequenle, e, assim sucessivamente. na ordem de classificação.

5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chal" a nova data e horário para a

sua continuidade.

5.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposla, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o

disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. DA HABTLTTAçÃo

6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem

classiícado & fase de lances, que serão enviados alravés da Plataforma Digital, dentro do prazo & 2 (duas)

horas, em documento digital, formato PDF, sob pena de inabilitaçao por não cumprimento do prazo e demais

exigências previstas neste topico, conforme a seguir

#Ê§lg"w§i
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6.í.1 - Habilitação Juridica
a) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documenlos de eleiçao de seus administradores;

bj - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamenle registrado na Junta

Comerçialda sede do Licitante;

c) - lnscrição do ato constitulivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

d) - Decrelo de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e alo de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedi& pelo orgão competente, quando a alividade

assim o exigtr.

e) - Cedulfde identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identiÍicação em todo o territorio naçional;

A1.2 - Regularidade Fiscal, §ocial e Trabalhista
a) Prova ãe inscrifio no Cadaslro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou a inscrição no Cadastro de

Pessoas Fisicas (CPF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Munrcipal, se houver, relativo ao domtcílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal.

d) Prova de regulandade peranle a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade peranle a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relaliva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; l-t
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho q-
6.í.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licilante

6.1.4 - Qualificação Têcnica
a) Comprovafio de aptidão para desempenho de atividade pertinenle e compalivel em características,

quantidades e prazos com o objeto da licilação, sendo está feila mediante a apresentação de atestado(s)

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complemenlares, no sentido de comprovar

o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiflcação têcnica apresentado.

6.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propo§tas econômicas Çompreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Conslituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na dala de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que nâo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

1B (dezoilo) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

corusÓpcIo REGiloHAL D€ IOS DO ALTOJAGUARIBE.
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trabalho, salvo na condi@o de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos lermos do inciso XXXlll, do Art 7o

da ConstituiÇão Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em oulras normas especificas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informaçÕes prestadas, na forma da lei.

6,1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu proprio nome. Não será aceila documentação referente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.

6 1 7 - Os Documentos que não liverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a dala da realizaçãro da contrata$o ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.

6.1.7 .1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os alestados técnicos e comprovaçÕes de

inscriÇões.

6"2 - Como condição previa ao exame da documentapo de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classiícada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçÕes de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parlicipação no certame ou a futura contralaçã0,

mediante a consulta ao seguinle cadaslro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitrdo via internet no sítio do httns./lcertrdoes-

apf.apps.tcu.çov.br
6.2.1 - Constatada a existência de sançã0. o fornecedor será reputado inabrlrtado, por não atendimenlo à

condifio de participação

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaÉo complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digilal, apos solicitação da Administraçã0, sob pena de inabililaçã0.

6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento. caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Sera inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de

Licitação
6.5.1 - Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação. o orgão ou entidade

examinará a proposla subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, atá a apuração de

uma proprcta que atenda às especificaçÕes do objeto e as condiçoes de habilitação

6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o fornecedor será habilitado.

7 - DA COilTRATAçÃO
7.1 - Apos a homologação e adjudica$o, caso se conclua pela contralação, será firmado Termo de Contrato

ou emilido instrumento equivalenle.

7 .2 - O adjudicakârio lerá o prazo de 02 (dois) dias uteis, contados a partir da data de sua convocaçã0, para

assinar o Termo de Contrato ou aceihr instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contralo/Auloriza$o), sob pena de decair do direito à conlralação, sem prejuízo das san$es previstas neste

Aviso de Dispensa Eletrônica.
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7 .2.1 - Allernativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspCIndência por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dcis) dias úteis, a conlar da data de seu

recebimento.

7 .21.1- 0 prazo de recebimento será inicialÍzado com base na data de envio do e-mail pela Administraçã0.

7.2.2 - 0 prazo prevrsto para assinatura do contrato ou aceita$o da nota de empenho ou inslrumento

equivalente podeÉ ser prorrogado 1 (uma)vez, por igual periodo, por solicitação justificada do adjudiçatário e

aceita pela Adm inishação

7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalenle, emilida à empresa adjudicatària, implica

no reconhecimenlo de que.

7.3.1 - A referida Nola estâ substituindo o conkato, aplicando-se à relação de negocios ali eslabelecida as

disposiçÕes da Lei no 14.133, de 2021

7 32 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsÕes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e

SEUS ANEXOS,

7.3.3 - A contralada reconhece que as hipoteses de rescisâo são aquelas previslas nos artigos 137 e 138 da

Lei no 1 4.fi3m e reconhece os direitos da Administra$o previstos nos artigos 137 a139 da mesma Lei.

7.4 - O futuro Conkato terá vigência de 12 ídoze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado observando os Artigos 106 e 107 da Lei Federal n'14.133t2021

7 .4.1 - Caso haja necessidade de prorrogação contratrral, a contratada podera solicitar à Administração, e

será analisada a possibilidade.

8 - DÂ§ §ANçOE§
8.1 - Serão consideradas intaçÕes administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

M.n3n121. garantida a prêvia e ampla deÍesa

8.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no ttem

anterior flcara sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes.

a) - Adverlência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justíficar a imposição de

penalidade mais grave,

b) - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)litem(s) prejudicado(s) pela condula

do fornecedor, por qualquer infafio dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) - lmpedimento de licitar e conkatar no âmbito da Adminislração Pública direla e indireta do ente federalivo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado

artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contralar, que impedirá o responsável de licitar ou conlratar no

âmbilo da Administração Pública direta e indireta de todos os enles federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como no§

demais casos que juslifiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:

8.3.1 - A natureza e a gravidade da iníração comettda;

8.3.2 - As peculiaridades do caso concrelo;

8.3.3 - Ás circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administraçao Pública;

8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orieniaçÕes dos

orgãos de controle.

§oH30RClO DÉ ffisinjo§ D§ AL IÀÊUÂRIBE " CORRÀ!

Âv. Gxlos Roberto Gotüa, e/n - Basúlma - lguatu'GE
Gl{PJr 35.í§O.83íIOOO{-84



S?

@-

8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmenle

devido pela Administração ao FORNECEDOR, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando houver, ou será cobrada yudicialmente

8.5 - A aplicação das san$es previstas neste documenlo , não exclui. em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

B.ô - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulalivamente com as demais sanções

9 - DAS DISPO§|ÇÔES GERAI§

9.1 - O procedimento será divulgado na Plataforma do Porta de Licitaçoes do Consorcio Regional de

Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ (www.licitacaocorraj§om bJ), no Site Oficial do Consórcio Regional de

Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ (www.corrai.ce gov.br) e no Porta Nacional de ContrataçÕes Públicas

- PNCP {www.gor.brlpncplplbr}, bem como no Flanelografo do CORRAJ (Quadro de Avisos e Publicaçoes).
g.2 - No caso ãe todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimenlo fracassado).

a adm inistração poderá.

9.2.1 - Republicar o presenle Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;

9.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposla obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se hower, prúilegiando-se os menores preços, §empre que possível, e desde que atendidas

às condiçÕes de habilitação exigidas.

9.2.2.1- No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizadafora desle procedimento.

9.2.3 - Fixar praza para que possa haver adequação das propostas ou da documenlafio de habilitação,

conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento dmerto).

9.4 - Havendo a necessidade de realização ê ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste nesle Aviso de Dispensa Eletrônrm, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Admrnistração na respectiva notifcação.

9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negocio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer futo superveniente que impeça arealizaçâo do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo

horário anteriormenle estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de lempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substâncra das propostas, dos documenlos e sua validade juridica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eficácia para Íins de

habilitação e classifi cação

9.9 - As normas disciplinadoras deste Avrso de Dispensa Eletrônica serão sempre tnterpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contralação

9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresenlação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custoc, independentemente da condu$o

ou do resultado do processo de contrataçã0.

- coNSÔRcIo REqoilAt DE RESIDIJoS Do ALTOJAGUARTBF - CORR^ I
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9.11 - Em caso de divergência enke disposiçoes deste Aviso de Dispensa Elehônica e de seus anexos 0u

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico,

9.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente.

g.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de lguatu/CE.

10. DOS ANEXOS
'10,1 - lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll- Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato.

lguatu/CE, 08 de abril de 2025
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JOSE EDSONRIVA Assinado de forma
SOUZA digitalPorJOSE

CUN HA:70 1 0 7 25438 EDS0N RIVA SOUZA

7 CUNHA:70107254387

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA

Presidente e Ordenador de Despesas do Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

coNDrçoES GERATS DE CONTRATAçÃO DIRETA

S6

M
't . Do oBJETO E DAS CONDIçOES GERATS DA CONTRATAÇÃO

1.1 - Aquisição de material de expediente destinada a atender as necessidades do Consórcio Regional de ResÍduos do

Auto Jaguaribe - CORRAJ, conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação

Direta e seus anexos,

Item Especificação Und Qtde Valor Médio Valor Total

01 Kit Tinta para impressora Epson 04 cores Kit 15 238,67 3.580,05

02 Toner (RICOH SP3710SF) Und 03 211,00 633,00

03 Lápis preto no 02 redondo, caixa com 144 unidades, Caixa 0'1 62,67 62,67

04 Caneta esferográfica 1.0mm, caixa com 50 unidades, cores diversas

(azul, preto e vermelho).

Caixa 05 55,53 277,65

05 Borracha branca retangular, caixa com 24 unidades. Caixa 01 39,46 39,46

06 Caneta marca caixa com 12 unidades Caixa 03 34,33 102,99

07 Apontador simples, material plástico, caixa com 50 unidades. Caixa 01 33,20 33,20

08 Corretivo líquido 18m1, caixa com 12 unidades. Caixa 03 37,58 112,74

09 Cola branca 90q, caixa com 12 unidades. Caixa 03 35,66 106,98

10 de acrílico 30cm. Und 20 3,00 60,00

11 Fita métrica em fibra de vidro 1,5m Und 08 13,67 109,36

12 Fita qomada 38mmx50m. Und 15 32,66 489,90

13 Fita adesiva transparente 45mmx45m. Und 15 b,bb 99,90

14 Almofada para carimbo no 3, cor azul. Und 10 14,00 140,00

15 Tinta para carimbo 42m1, cor preta, caixa com 12 unidades. Caixa 02 45,11 90,22

16 Extrator de grampo esPátula em aço Und 15 4,77 71,55

17 Estilete larqo 18mm plástico, caixa com 24 unidades Caixa 01 50,28 50,28

18 Grampeador 26/6 metálico, grampeia até ?0 folhas. Und 15 26,35 395,25

19 Grampo para grampeador 26/6, galvanizado, caixa com 5. 000

unidades.

Caixa 16 17,99 287,84

20 de notas adesivas, neon, 76x76, 450 folhas.Poslit, bloco Und 17 18,96 322,32

21 Clips qalvanizado 2/0, caixa com 100 unidades. Caixa 10 7,29 72,90

22 Clips galvanizado 8/0, caixa com 25 unidades. Caixa 20 8,53 170,60

23 Prancheta acrílica A4 transparente. Und 15 30,03 450,45

24 Perfurador de papel até 40 folhas, metal, 02 furos Und 10 52,11 521,10

25 Grampo trilho metal para pasta, caixa com 50 unidades. Caixa 07 30,1 5 211,05

26 Tesoura multiuso inox 21cm. Und '10 29,13 291,30

27 Espiral plástico para encadernação @ Pct 02 28,80 57,60

28 Espiral plástico para encadernação ate 100 follpq com 50 unidades. Pct 02 33,68 67,36

29 Elástico amarelo látex no 18, Pacote com 5009 Pct 07 21,19 '148,33

30 Pasta AZ ofício lombo largo, caixa com 20 unidades Caixa 03 284,37 853,1 1

31 Pasta suspensa haste plástica, caixa com 50 unidades Caixa 02 132,27 264,54

32 Pasta sanÍonada A4 com 12 divisórias. Und 30 38,43 1 .1 52,90

33 Pasta plástica com aba elástica transparente fina. Und 200 6,40 1.280,00

34 Pasta plástica transparente com elástico 30mm. Und 40 8,20 328,00

35 Envelope carta 809, 114x162mm, pacote com 100 unidades, cores

diversas.

Pct 02 58,13 116,26

36 Envelope saco ouro 176x250mrq caixa com 1 00 unidades Caixa 01 52,80 52,80

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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Jí Envdope saco ouro240x340mm, caixa com 100 unidades. Catxa 06 72,68 436,08

38 Envdope saco ouro 260x360mm, caixa com 250 unidades. Caixa 01 74,19 74,19

39 Papd A4 sulÍite 75g, caxa com 10 resmqlde 500 Ídhas. Caixa 1N 3M,47 42.625,80

40 Papd fotografico A4 1B0g glossy paper, a prova de água, brilhante,

oacote com 50 Ídhas.

Pct 13 63,33 823,29

41 Papd adesivoA4, pacote com 100Íolhas. Pct 16 71,93 1.150,88

42 Papd 60kq Â4, pacote com 50 fdhas. Pct 06 30,17 181,02

43 Quadro branco grande Und 07 330,92 2.316,44

44 Pincd par:a quadro bnanco, caixa com 12 unidades, coree diversas. Caixa 03 50,67 152,01

45 Apaoador para quaúo branco. Und 07 11,0'l 77,47

46 Liwo de orotocd o capa duna com 1 00 Íd has numeradas Und ?n 19,18 575,40

47 Liwo de ponto capa dura com 100Ídhas numeradas- Und 10 17,00 170,00

1.2 -O prazo do fuluro Contrato será de 12 {doze) meses a conlar da data de sua assinatura, observando o

Artigo 105 da Lei Federal n' 14133f2421.

1.4 - O custo estimado total da conkalação é de R$ 61.685,84 (sessenta e um mil seiscentos e oitenta e

cinco reais e oitenta e quatro centavos), conforme as pesquisas de preços realizadas pelo Setor de

Pesquisas do CORRAJ, nos termos da lnstrução Normaliva Seges/lÚe no 65, de 7 de julho de 2021, anexadas

aos autos.
1.5 - Os valores estimados da futura contrataçâo direta estão compativeis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o arl.23 da Lei Federal no 14.133121.

2 - DA FUNDAilTENTAçÃO E DA DESCRçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 - A conlrataÇão será realizada nos lermos do inciso ll, Art 75 da Lei Federal no 141331202'1 e

n3$nA24, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de valor.

2.2 - Seráconsiderado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado para

o LOTE/GRUPO/TEM.
2.3 - O presenle caso é de Dispensa de Licitaçâo, conforme Art. 75, inciso ll, c/c § $, da Lei Federal no.

14"83U, onde as contratações de que trala os lncisos I e ll, do capul do artigo cilado serão

oreferencialmente precedidas de diyulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3

(três) dias úteis, com a especiícação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da

Administração em obter propostas adicionars de evenluais interessados, devendo ser selecionada a proposta

mais vantaiosa.
2.3.1 - Conforme o § tr do artigo 75 da Lei Federal n0. 14.133f21. o Consorcio Reqional de Resíduos do

Auto Jaguaribe - CORRAJ podera obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusÚe das

empresas que iá apresentaram orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposla mais vanlajosa para a

administração do Consorcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ

2.4 - A conkatação de empresa especializada parâ a Aquisição de material de expediente destinada a atender as

necessidades do Consórcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ

2.5 - Objetivando suprir às necessidades de Ímnecimento interno, bem como para dar atendimento, de forma

satisÍatoria, às constantes êmandas, na obten@o de materiais para o desenvolvimento das atividades desla

RepartiSo.

3. DESCRrcÂO DA SOLUCÃO

CON§ORCIO DÉ RE§InJoS DO ÂL JAGUASdBE . CORRÀJ
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3.1 - A soluÇão consiste na Aquisiso de material de expediente destinada a aten der as necessidades do

Consorcio Regional de Resíduos do Aulo Jaguaribe - CORRAJ.

3.2 - Em face desta necessidade, depreende-se que a solução que melhor satisfuz é esta contratação,

conforme as especificaÉes, as quanlidades e os requisitos demonstrados na tabela constante no llem 1.1

deste Termo de Referência.

4 - JUSTTFTCATIVA PARA O ilÂO PARCELAIIEI{TO DÂ §OLUçÂO
'4.1 

- A opção pelo não parcelamento do obieto se deve aos seguintes motivos

4.1.1 - O objelo contratual é contínuo e indivisivel, sendo mais vantajosa a contralação do ponto de vista da

eficiência lécnica, em virtude da possibrlidade de concentração de responsabilidade pela fiscalizaÇão

adequada dos serviços em uma so empresa, permitindo melhores resullados. Além disso, os serviços que se

pretende são relacionados enlre si e usualmente executados por uma única empresa, o que leva a conclusão

de que a concentração do objeto por preÇo global não ocasionará restrição à competitividade buscada na

contrataÉ0.
4.2 - FundamentaÇã0. JusliÍicativas para o parcelamento ou não da soluÇão (art. 9', inciso Vll da lN SEGES N"

58t2022). Devendo ser identificado se o obieto é composto por ttens divisíveis ou nã0, de acordo com suas

caracteristicas tácnicas e peculiaridades de comercializaÇão no mercado, importante informaÇão para decisão acerca

do critêrio de adjudicação do objeto {por item, por grupos ou global). Juriqrudência consolidada conforme Súmula TCU

247t2ü04,

4.3 - Adiudicação será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se tratar de contratação

direta por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do serviç0, Contratação Direta - Lei

14.fi3n021, esta contratação diz respeito a serviços de natureza indivisível, ficando iustifcado o não

parcelamento da solução.

5 - DO§ REQUTSrOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 - O obieto da contrataÇão tem a natureza de produtos/bens comuns, que podem ser obielivamenle

definidos por padrÕes usuais praticados no mercado, com base nos preÇos oferlados e sem necessidade de

avaliafro especializada, a contratação será realiza& mediante dispensa de licttação, em conformidade com

o disposÍo na Lei n" 14i3312021.
5.2 - Devido aos valores da contatafo, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitação com Íundamento

no artigo 75, Ínciso ll da Lei n" 14.133D021.

5.3 - A fornecedora deve assumir todos os encargos referenles à entrega, aos possíveis fretes e aos

possíveis danos aos maleriais.

5.4 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigaçÕes trabalhistas e fiscais regulares de acordo com

as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estaduale Municipal.

5.5 - Não será admitida a subcontratação do obieto contratual

5.6 - Não haverá exigência de garantia conlratual da execu@0.

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO COUrRntUlL
6.1 - O lnício da execução do objeto será apos assinatura do contrato

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e $azo fixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação apli«âvel e a favorecer e garantir a

qualidade do objeto

6.3 - Os produtoslmateriais serão fornecidos de acordo com as solicitaçÕes requisitadas pelo Corraj, devendo

os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de

Compra, ficando a Admrnistração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente

Àv. Grlos Roüêtto Cosil,a, sln - Basllma - lguatu-GE
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6.4 - Os produtos/materiais deverão

a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

ser entregues no prazo de 05 lcinco) dias, a contar do recebimenlo da

respectiva Ordem de ComPra.

6.5 - A Contralada fcará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser

recusados por justo molivo, sendo que o ato do recebimento não importarà a sua aceitação.

6.6 - A Contiatada deverá efetuar as entregas em transporle adequado para tanto, sendo que os

produtos/materiais deverão estar todos em embalagens fechadas'

b.f - Curo a Administração venha optar por enlrega programada, a conlratada deverá dispor de instalaçÕes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtoslmateriais.

6.8 - O recebimento dos produtos/materiais será efetuado nos seguintes termos.

6.8.1 - provisoriamerúe, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos/materiais com a

especificação;
O g^Z - Dófinitivamente, apos verificação da qualidade e quanlidade dos produtos/materiais, pelo selor

responsável pela solicitação e consequenlemente aceitação

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO

7.1 - A contrato deverá ser executado fielmenle pe las parles, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normasdaLei no14.'133, de2A2l,ecadaparteresponderápelasconsequências&suainexecuçãotolalou
parcial.

7.2 - Em caso de impedimenlo, ordem de paralisação ou suspensão do conkato. o cronogrâma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila
7.3 - As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contralada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir talformalidade. admitindo-se o uso de mensagem elelrônica para esse Íim.

7.4 - O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

7.5 - A execu6o do conlralo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos ilei nj-J4,I33-,.de 2021" art I,I, ca$l)-
7.6 - O fiscal do contralo acompanhará a execuçâo do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no historico de gerenciamento do conhalo todas as ocorrências

relacionadas à execuSo do mesmo, Ç0m a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observadoa.

7.6.2 - ldentificada qualquer inexalidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçÕes para a

correção da execução do conlrato, delerminando prazô para o feito.

7.6.3 - 0 fiscal informará ao gestor do contrato, em lempo hâbil, a situação que demandar decisão ou adoÇão

de medidas que ullrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadonas, se for

o caso.

7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamenle ao gestor do contrato.

7 .7 - A gestor do conlralo acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do conkaio, de todas as

ocorrênclas relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua c0mpetência.

coÍ.t§oRcto REqotlÂL$ iHJo§ a9 ALT0JAÊUAH
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7.8 - O fiscal do conkato veriícará a manutenção das condiçoes de habilitação da conkatada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as ganantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quais(uer documentos comprobatorÍos pertinentes, caso necessário.

7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do conlrato para que tome as providências

cabíveis, quando ullrapassar a sua competência.

7.g - O gestor do contrato coordenará a alualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

conlrato, conlendo todos os regislros formais da execução no historico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviçolcompra, do legistro de ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogaçÕes contratuais,

elaborando relatorio com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do conhato para fins de

atendimento da finalidade da administrafio.

7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condiçÕes de habilitação da contratada, para

fins de em"penho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatorío de riscos eventuais'

7.g.2' - Õ gestor do coniralo emitirà documento comprobatorio da avaliafio realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimeirto de obrigaçÕes assumidas pela contratada, com men@o ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos-indicadores objelivamenle definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências paru a formalização de processo administrativo de

responsabilizafo para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. '158

da Lei n, 14.133. de 2021 , ou pelo agente ou pelo selor com competência para tal, conforme o caso.

7Miócomunicaráaogctordocontrato,emtempohábil,olérminodocontralosobsua
responsabilidade, com vislas à lempesttva renovação ou prorrogação contratual.

711 - A contratada deverá manter prepmto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.

7 .11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgão ou entidade,

desde que devidamente.iuslificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

8. DO PAGAMENTO

B 1 - Preço
8.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ ô1.685,84 (sesserúa e um mil seiscentos e

oitenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos).

8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, íscais e

comerciais incidentes. taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

obleto da contratação.

8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realrzado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contralada.

8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 {trinta} dias, conlados do recebimento da

Nota FiscallFatura.

REGIONAL DE IÔS DO ALTÔ . CORRÂI
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8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou falura quando o orgão contratante ateslar a

execução do objeto do contrato.

8 4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A eúissao da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

8.4.2 - O setor compelente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos neçessários e essenciais do dmumento, tais Çomo,

a) - o prazo de validade;

b) - a dala da emissão. LJ
c) - os dados do conlrato e do Órgão contratante; z*:;
d) - o periodo respeclivo de execufio do contrato; *ffi
e)-ovalorapagar;e
f) - eventual destaque do valor de relençÕes tributarias cabíveis.

A.+.f - Havendo errg na apresenlação da Nota FiscallFatura, ou circunslância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficara sobrestado alé que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesla

hipotese, a prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da siluaçã0, não

acanetando qualquer ônus para a conkatante;

8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

íscal, constalada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 1 4.133ü021 .

8.4.5 - Previamerúe à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) - veriÍcar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigtdas na contratafro;

bi - identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do orgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrôncias impeditivas tndiretas.

8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade & contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua siluação ou, no me§mo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorroEado uma vez, pôr igual período, a critério da contratante.

8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos ràsponsáveis pela fiscaliza$o da regularidade fiscal quanto a inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinenles e necessários para garanlir o recebimento de seus créditos.

B 48 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.4.9 * Havendo a efetiva execufio do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do conkato, ca§o a contratada não regularize Sua situação.

8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.10.1 - Independeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, n0 pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vtgente.

8.4.11- A conkatada regularmente optanle pelo §imples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2ü06, não sofrerá a retenção tribulária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime.

No enlanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprova$o, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complemenlar.

s - DA FORMA E CRrÉHO§ DE §ELEçÃO DO FORNECEDOR

ne msinuos ÀI TT]JAGTIÂHBE . nôppÀ.1
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9.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realizaçâo de procedtmento de dispensa de licitação, na

forma eletrônica, com fundamento na hipolese do art. 75, inciso I da Lei no 14 133ü021, que cu mrnara com

a seleção da proposta de menor preço por item.
g.2 - previamenle à celebrapo do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condiçÕes para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta

a cadastros informativos oficiais, tais como-

a) - SICAF,

ni - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e §uspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

U n ião {srww po rta ldatra nspa rencia. gov }r/cel§ ),

rt - duo*tro N*oÀài Oe Empiesas Punidas * CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(htlps:&vww.portallransparencia.§ov.br/sancoesfcnep).
g.3 n consulta aos caOasiiôs sera realizada em nome da empresa fornecedora e kmbém de seu sÓcio

majoritário. por força do arligo 12 da Lei no 8.429, de '1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao

responsávet'pela piática de alo de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder PÚblico,

inciusive por intermedio de pessoa iuridica da qual seja socio maioritário.
g.4. Caso conste na Consuila de §ituação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o

Eestor diligenciará para verifcar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
g.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,

denlre outros.
g.6 - Caso atendidas as condições para contrataçã0, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.7 - É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constanle do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administra$o, a respectiva documentação atualizada.
g.B - Não seào aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, satvo aqueles

legalmente perm itidos.
g.á - Serao aceitos registros de ChIPJ de fornecedor matriz e ílialcom diferenças de números de documenlos

pertinentes ao CND e ao CRFFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.
g.10 - para Íins de conlratação, deverá o fornecedor comprovar os seguinles requisitos de habilitaçã0,

conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta.

10 - DÂS OBRIGAçÕE§ DA CoNTRATÀNTE

10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo çom o futuro

contrato;

10.2 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

J0.3 - Notificar a Contratada, por esçrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigtdo, no lotal ou em parte, às sua§ expen§as;

iO + - Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do futuro contrato e o cumprimenlo das obrigaçÕes pela

Conlralada.
10.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do obleto, para efeito de liquidação e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre a execução do obleto,

quanto à dimensao, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14 1 3fin021 
'
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10.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Conhato;

10.7 - Aplicar à Contratada as sançÕes previstas na lei e no futuro Contrato;

10.8 - Cientificar o Orgão competenle para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimenlo de

obrigações pela Conkatada;

10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Conlrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinente§, meramente protelatorios ou de

nenhum interesse para a boa execu$o do ajuste;

10.10 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

iO.tt - Responder eventuais pedidos de reestabelecimenlo do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

fij2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contralada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

íí - DAS OBRIGAÇOES DA C0NTRATADA

11 .1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

11.2 - Comunicar à Conlratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a úla da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.3 - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

{arl. 137 ,ll. da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.4 - Reparar, corrigrr, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no lotal ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conhato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreç&s

resultantes da execução ou dos maleriais empregados;

11 .5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrenles da execução do objelo, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminislração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizafio ou

o acompanhamento da execução conlralual pelo mntratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofrÍdos;

11.6 - Entregar ao selor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nola Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos:

1) - prova de regularidade relativa à Seguridade Social,

2) - certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) - certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estaduai ou Distrital e Municipal do domicílio

ou sede da contratada,

4) - Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legisla@o especifica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;
'11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verrfique no localda execução do obleto conlratual;

11.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros,

coN§oRcto DE EsiDUoS DO AL JAGUAHBE . CORRÀI
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Y .fi - Manter durante loda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas

as condiçÕes exrgidas para habilitação;

11.11 - Óumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com'deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçao (art. 116. da Leino 14133, de 2021).

jj.\Z -'Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicafio dos empregàdos que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da

Lei no 1 4.133, de 202'1);

11.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em deconência do cumprimenlo do contralo;

1j.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de falores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorro para o atendimento do

objeiodacontratação.excetoquandoocoÍTeralgumdoseventosarroladosnoart. 124,ll,d,daLei no14.133,

de2021,
11.15 -Óumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante,

1116 - Alocar os empregados necessários, com habilrtação e conhectmento adequados, ao perfeito

cumprimenlo das clausulai do conkato, fornecendo os maleriais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandadoe, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a

legislação de regência;

ll.ll - Orientaie treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da

execução do futuro contrato;

11.18 - Conduzir os habalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

delerminaçÕes dos Poderes Públicos;

11.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanps

nos mélodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorialdescritivo ou instrumenlo congênere;

Y.2A - Não permitir a utÍlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

í2 - DAS INFRAÇÓES E SANçÔES ADÍ'rI|N|§TRATMS

12.1 - Comete infração administrativa

12.1.1 - Deixar de entregar a docum
, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa.

rentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) Adminiskação durante o procedimenlo;

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato supervenienle, devidamenle lustificado, não mantiver a proposta em

especialquando:
a) - Não enviar a proposta adequada ao úllimo lance ofertado ou apos a negociação;

b) - Recusar-se a enviar o detalhamenlo da proposta quando exigível;

c) - Pedir para Ser desclassiícado quando encerrada a elapa competitiva; ou

d) - Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

ei - Apres.ntar proposta em desacordo com as especificaçÕes do instrumento convocatorio;

12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exrgida para a contrataçã0, quando

convocado denko do prazo de vali&de de sua proposta;

RESONAL DE DO ALTO . CORRÀI
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121.3.1- Recusar-se, sem lustificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ala de registro de preç0,

ou ainda aceilar ou retirar o instrumento equúalenle no prazo estabelecido pela Adminislraçãa,

12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

duranle o trâmite;

12.1 .5 - Fraudar o processo;

12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) - lnduzir deliberadamente a erro no julgamenlo;

cj - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;

12.2 - Con fulcro na Lei no '1 4 133. de 2021, a Administração podeÉ, garanlida a prévia defesa, aplicar aos

concorrenles e/ou adjudicatarios as seguinles sanções, sem preluízo das responsabilidades civile criminal.

12.21 - Advertência;

12.22- Multa;

12.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

12.2.4 - Declarafo de inidoneidade pra licitar ou conlratar, enquanto perdurarem os motivos delerminantes

da punição ou alé que seja promovida sua reabililação peranle a propria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplica$o das sançÕes serão considerados:

12.3.1 - A natureza e a gravidade da infação cometida,

12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto.

12.3.3 - As circunslâncias agravantes ou atenuantes,

12.3.4- Os danos que dela provierem parua Administração Pública,

12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes

dos orgãos de controle

12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3ff/o incidente sobre o valor do c-ontrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaso oficial.

12.41 -Paraas infações previstas nos itens 1211,12.12e1213,a multa será de 0,5% a 15% dovalordo

contrato.
12.4.2 - Para as infraçÕes prevrstas nos itens 12.1 .4, 12J .5, 12.1 .6, 12J .7 e 12.1.8, a multa será de 15o/o a

30% do valor do contrato.

12.5 - As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

12.6 - Na apiicaçao da sanção de multa será facullada a defesa do interessa& no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâ0.

12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administralivas relacionadas nos ilens 12.1 "1,12.1.2e 12.1.3, quando não se lustificar a imposição

de pánalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 12.1.4,12.15,12 1 6, 121.7 e 121.8, bem como

pelas infraçÕes administralivas preruistas nos itens 12J.1 , 12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimenlo de licitar e contralar, cuja duração observará o prazo

previsto no arl. 156, §5", da Lei no 1 4.1 $n1X .

REdÔNÂL tE rôs D0 ÂLTO . CORRAI

Av. Crloc RoleÉo Cosú1, s/n - Basúlana - lguatu'CE
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12.9 - A recusa iniustificada do adjudicatário em assinar o conlrato ou a ata de rEislro de preç0, 0u em

aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo. descrita no item

12.1.3.1., caraclerizará o descumprimenlo total da obrigaçao assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigi&, nôs termos do art. 45, §4" da lN §EGES/ME no 73, de 2A22.

12.10 - A apuraçao de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade pa{a liçÍtar ou çonlratar demandará a instauração de proces§o de

responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 {dois) ou mais seruidores publicos

peitencentes aos seus quadros permanenles, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

iicitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinzei dias úteis, conlado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrila e especificar as prgvas que prelenda produzir.

12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que liver

proferido a decisão recorrida. quê, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

,".urso com sua mo1vafio a autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

{vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

\Z.lZ - Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contralar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inlimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da auloridade competente.

1'2.14 - A aplicação das sançÕes previstas neste instrumento não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

í3 - VrcÊNCn E PRORROGAÇÃ0 DOS §ERV|ÇO§

1 3.1 - O prazo do futuro Contrato será de í2 (doze) messs a contar da dala de sua assinatura, observando o Artigo 105

da Lei Federal n' 1 4.13U2021

14-DA
1 - As despesas dois) futuro(s) contrato(s) conerão por conta de recursos oriundos de recursos propnos,

rstos nas uintes entárias

15, 0O ESTUDO TÉCNICO PRELIMNAR

Elemento de DespesaProietoíAtiüdadeôrqão Unid.0rç.
3.s.90.30.0001 01 18.122.m01.2.m1.m00

15.1 - Considerando a hixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser conlra tado. não havendo

necessidade de requisilos complementares, pactuação de niveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de solu$es alternativas, foi dispensada da instrução a elabonação de Estudos Têcnicos

Preliminares,
15.2 - Lembramos ainda que o Consorcio Regional de Residuos do Aulo Jaguaribe - CORRAJ regulamentou

através de Decreto n" 03Ê023 de 31 de laneiro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos

Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Autarquia

(Consorcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe * CORRAJ), sobre o ETP, em seu art. Bo, inciso l, íaculta

a realização dó eslu&s técnicos preliminares nos casCIs de dispensa de licitação por baixo valor, conforme

previsto no Art 75, incisos I e ll da Lei Federal n'14.13312Ü21

REüOI{ÂL DE DO ÀLTü . CORRÁ"J

Av. Grlos Roberto Gos,tu, e/n - Bacúiila * lguetu'GE
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Exceções à elaboração do ETP:

Art. 8o . A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes

casos:

| - contratação de obras, serviços, compras e locaçoes, cujo os valores se enquadram nos

limites dos incisos le ll do artigo 75 da Lei '14.133121, de 1o de abril de 2021,

independentemente da forma de contratação;

1S.3 -Assim diante do fato da leifacultara elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitaçã0, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

16 - DAS DISPOSIçOES FINAIS

6.'l - Poderá o Consórcio Regionalde Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ revogar o presente Processo,

no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,

devidamente justificado.

16.2 - O Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ deverá anular o presente Processo,

no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

16.3 - A anulaçáo do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 7'l da Lei Federal no.14.133121.

16.4 -Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.

16.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento totalda(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da LeiFederal no 14.13312021.

16.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

17 - DO FORO

17 .1 - Fica eleito o Foro da Comarca de lguatu/C E para dirimir os litígios que decorrerem da execução do

futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme at.92, §10, da Leino 14.133121

lguatu/CE, 08 de abril de2025

JOSE EDSONRIVA 455;666o de forma
SOUZA
CUNHA:70107

387

digital por JOSE

254 EDSONRIVA 5OUZA

CUNHA:701 07254387

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA

Presidente e Ordenador de Despesas do Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ

REGIONAL DE IOS DO ALTO BF . CORRÂJ

Av. Gartos Roberto Gosta, s/n - Bastaana - lguatu€E
GNPJ: 35.590.89í10OOí 68

Cü11RÀ.]
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

O Consorcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ.

pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

1413i2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa EletrÔnica n0 2025.04.08.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtosimateriais especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es)do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Aquisição de material de expediente destinada a atender as necessidades do Consorcio Regional de ResÍduos

do Auto Jaguaribe - CORRAJ, conforme especificações apresentadas abaixo:

Item Especificação Und Qtde Valor Unitário Valor Total

01 Kit Tinta para impressora Epson 04 cores Kit 15

02 Toner (RICOH SP371OSF) Und 03

03 Lápis preto no 02 redondo, caixa com 144 unidades. Caixa 01

04 Caneta esferográfica 1.0mm, caixa com 50 unidades, cores diversas

(azul, preto e vermelho).

Caixa 05

05 Borracha branca retangular, caixa com 24 unidades. Caixa 0'1

06 Caneta marca texto, caixa com 12 unidades Caixa 03

07 Apontador simples, material plástico, caixa com 50 unidades, Caixa 01

08 Corretivo líquido 18m1, caixa com 12 unidades. Caixa 03

09 Cola branca 909, caixa com 12 unidades. Caixa 03

10 Réqua de acrilico transparente 3Ocm Und 20

11 Fita métrica em fibra de vidro '1,5m. Und 08

12 Fita gomada 38mmx50m. Und 15

13 Fita adesiva transparente 45mmx45m. Und 15

14 Almofada para carimbo no 3, cor azul Und 10

15 Tinta para carimbo 42m1, cor preta, caixa com 12 unidades. Caixa 02

16 Extrator de grampo espátula em aço Und 15

17 Estilete largo 18mm plástico, caixa com 24 unidades Caixa 01

18 Grampeador 26/6 metálico, grampeia até 20 folhas. Und tc

19 Grampo para grampeador 26/6, galvanizado, caixa com 5.000

unidades.

Caixa 16

20 Post-it, bloco de notas adesivas, neon, 76x76, 4!Q Íolles Und 17

21 Clips qalvanizado 2/0, caixa com 100 unidades. Caixa 10

22 Clips galvanizado 8/0, caixa com 25 unidades. Caixa 20

23 Prancheta acrílica A4 transparente. Und 15

24 Perfurador de papel até 40 folhas, metal, 02 furos. Und 10

25 Grampo trilho metal para pasta, caixa com 50 unidades. Caixa 07

to Tesoura multiuso inox 21cm. Und 10

27 até 50 com 50 unidades. Pct 02

28 Espiral plástico para encadernação 4q llq folhas, com 50 unidades Pct 02

29 Elástico amarelo látex no 18, Pacote com 500s Pct 07

30 Pasta AZ ofício lombo largo, caixa com 20 unidades Caixa 03

31 Pasta suspensa haste plástica, caixa com 50 unidades Caixa 02

32 A4 com 12 divisórias.Pasta sanfonada plástica Und 30

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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33 Pasta plástica com aba elástica transparente fina. Und 200

34 Pasta plástica transparente com elástico 30mm. Und 40

35 Envelope carta 809, 114x162mm, pacote com 100 unidades, cores

diversas

Pct 02

36 Envelope saco ouro 176x250mm, caixa com 1 00 unidades Caixa 01

37 Envelope saco ouro 240x340mm, caixa com 1 00 unidades, Caixa 06

38 Envelope saco ouro 260x360mm, caixa com 250qnidades. Caixa 01

39 PapelA4 sulfite 759, caixa com 10 resmas de 500 folhas. Caixa 140

40 Papel fotográfico A4 1

pacote com 50 folhas.
809 glossy paper, a prova de água, brilhante, Pct 13

41 adesivo com 100 folhas. Pct 16

42 Papel 60kq A4, pacote com 50 Íolhas. Pct 06

43 branco Und 07

44 Pincel caixa com 12 cores diversas. Caixa 03

45 Apaqador para quadro branco. Und 07

46 Livro de protocolo capa dura com 100 folhas numeradas Und 30

47 Livro de ponto capa dura com 1 00 folhas numeradas, Und 10

O valor total da proposta e de R$ ,,.....

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

TDENTTFTCAçÃO 0n EMPRESA
Empresa:

CNPJ: ...........
Endereço:

Cidade: .........
Telefone: ...,.. ........e-mail: .....

tNDrcAçÂo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal: ....

CPF

Telefone: ......e-mail

DADOS BANCÁRIOS
Banco:

Agência: ...... .., . .. ...
Conta para depósito: .......

Titular:

Data:

Assinatura do Proponente

)

(,

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590'89í/0001'68
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A empresa
representante legal, o S(a)...

ANEXO lll
MODELOS DE DECLARAçÔES

,...., inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ..................,.,...
portado(a) da Carteira de identidade n0

, por intermédio do seu

e CPF no

DECLARA que:

a) - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos- para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta;

b) - Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre'e menores de 16 (dezesseis) anos eú qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14

(quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da constituição Federal;

c) - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas específicas;

d) - Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei'

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

)ory

Av. Garlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

GNPJ: 35.590.891/0001'68
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO N0....../.....

Contrato que entre si celebram o Consórcio Regional de Resíduos

do Auto Jaguaribe CORRAJ com a empresa

,...., para o fim que a seguir se

declara:

o coNsÓRc|o REGIoNAL DE RES|DUOS DO AUTO JAGUARIBE - CORRAJ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n0 35.590.891i0001-68, neste ato representado por seu Ordenador de

Despesas, o Sr. José Edsonriva Souza Cunha, residente e domiciliado em Jucás, apenas denominado de

CONTRATANTE, e de outro lado estabelecida na .,,,.,,........., ,.,, .., inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o ........., neste ato representada por ........... portado(a) do CPF

no ..........,...... apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Dispensa Eletrônica n0 2025.04.08.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal n0.

14.133,01 de abril de2021, mediante as cláusulas e mndições a seguir

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

í.i . Processo de DTSPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA no, 2025.04.08.1, de acordo com o disposto no Art, 75,

inciso ll, § 30 da Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de2021, devidamente autorizada pelo Sr. José Edsonriva Souza

Cunha, Ordenador de Despesas do Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente instrumento tem por objetivo a Aquisição de material de expediente destinada a atender as necessidades

do Consorcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

Item Especificação Und Qtde Valor Unitário Valor Total

2.2 - Sâo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2,2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2,4 - Evenluais anexos dos documentos supracitados.

cúusuu rencerm - oa vtoÊncn e pnonRooeÇÃo

3.1 - O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na forma do artigo

105 da Lei n.o 14.13312021 , ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/bens dentro da vigência do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não

for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas

neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu-CE

CNPJ: 35.590.891/0001-68
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5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrâo por conta de recursos proprios, previstos na seguinte Dotação Orçamentária

Orgão Unid.0rç. Elemento de Despesa

01 01 1 8.1 22.0001 .2.001 . 0000 3.3.90.30.00

CLÁUSULA SÉTMA. DO PAGAMENTO

7.í - Preço
7.1.1 - -ó valor total do contrato e de R$ ( ......), parcelad o em 12(doze) parcelas de R$ ""' ( "' "' )

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

taia de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçã0.

7.2-Forma de Pagamento

7.2,1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

L2.2 - Seiáconsiderado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancána para pagamento,

7 .3 - Pruo de Pagamento
7.j.1 - O pagaménto será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - Aeúissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme

disposto neste instrumento.

I .4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) - o prazo de validade;

b) - a data da emissão;

c) - os dados do contrato e do orgão contratante;

d) - o período respectivo de execução do contrato;

e)-ovalorapagar;e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento Ícará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para

palamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não acanetando qualquer ônus para a

contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

bi identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do orgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguiarize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Z.A.i - Uao havendo regulariiação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis peia fiscatização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

Av. Carlos Roberto Costa, s/n - Bastiana - lguatu'CE

CNPJ: 35.590.891/0001'68
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

2.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7 .4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBR|o ECONÔMICO.FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado.

8.2 - Apos o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo contratante, do

IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a

ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a importância

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice

definitivo,

8.5 - Nas aÍeriçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8,8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, daLei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124,

lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.133i2021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato,

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0,

qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14.13312021',

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições

estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
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9.7 - Aplicar à contratada as sançoes previstas na lei e no presente contrato;
g.B - iientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigaçoes pela

Contratada;
g.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçÕes relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;
g.g.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir,

admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Respondeieventuais-pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro feitos pela contratada, no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

b.t t - n Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do mntrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Conkatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cLÁusuLA DÉclMA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor

(Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscalou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll,

da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
'10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inmrreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente

aos danos sofridos;
'10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulandade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e

Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no

local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10,10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em leipara pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 1'16, da 1ein014.133, de2021);
10j2- Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0 14.133, de 2021)',

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumpnmento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contrataçã0, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no at.124,11, d, da Lei n0 14.133, de2021:

10.1S - Cúmprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as normas de segurança

da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, foinecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislação de regência;

iO.ll - Orientar e ireinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos Poderes Públicos;

10.1g - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

iO.2O - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha sido

solicitado pelo(a) Ad mi n istração d u rante o procedimento ;

11.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial

quando:

a) - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

b) - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) - Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) - Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) - Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatorio;

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1- Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0, ou ainda

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o

trâmite;

1 1.1.5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) - Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) - lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos concorrentes

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1 - Advertência;

11.2.2 - Mulla',

11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
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11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.S - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos orgãos de

controle,

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1 - Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.1, 11.1,2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 150/o do valor do contrato.

11 .4.2 - Para as infraôões previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1 .6, 1 1 .1 ,7 e 11.1 .8, a multa será de 15ok a 30o/o do valor

do contrato.

11.S - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa'

it.O - 1a aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias Úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativai relacionadas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçôes dispostas nos itens 11 .1.4, 11.1 .5, 11.1.6, 11 .1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11 .1.2 e 1 1.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50, da Lei n0

14.13312021.

11,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de rEistro de preço, ou em aceitar ou retirar

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 11,1.3,1., caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em

favor do orgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN
SEGES/ME no73,de2022.
11 .10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11 .11 - Caberá recurso no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento

de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão

reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâ0, e decidido no prazo máximo de 20

(vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0,

cLÁusuLA DÉcrMA TERCEIRA - DA EXINçÂO CONTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso omrra antes do prazo

estipulado para tanto.
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13.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto,

caso em que devêrá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) - Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções adminiskativas; e

Ui - RoOerá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contnato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes autos, as

situaçôes previstas no Art. i37, da Léi no 14.133t2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância

às previsões contidas nos artigos 1 38 e 1 39 da referida Lei.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRAT ANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133, de

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0 8'078, de

1990 - Codigo de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls.124 e seguintes da Lei no 14.133, de2021

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP), na

forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem

12.527, de 2011.

como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção à Lei no

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTMA. DO FORO

7.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de lguatu/CE,

sendo este o Íoro eleito para dirimir os litÍgios que deconerem da execução

ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

deste Termo de Conhato que não puderem

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas

celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

CPF

CPF
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